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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  NEGATÓRIA  DE 
PATERNIDADE COM DECLARAÇÃO DE NULIDADE 
DE  ASSENTAMENTO  DE  REGISTRO  DE 
NASCIMENTO.  ALEGADO  ERRO  SUBSTANCIAL. 
FATO  NÃO COMPROVADO.  IMPROCEDÊNCIA DA 
DEMANDA.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE 
PROVA  TESTEMUNHAL  DO  VÍCIO  DE 
CONSENTIMENTO.  NÃO  ACOLHIMENTO. 
TESTEMUNHAS  QUE  NÃO  PRESENCIARAM  O 
FATO.   DESNECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE 
EXAME  DE  DNA  EM  VIRTUDE  DE  CIÊNCIA  DO 
AUTOR  DE  QUE  NÃO  É  O  PAI  BIOLÓGICO  DO 
DEMANDADO.  EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO SÓCIO-
AFETIVA.  ASSENTO INALTERADO. INTELIGÊNCIA 
DO  ARTIGO  1.609  DO  CÓDIGO  CIVIL. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

− Não existindo provas de que o pai registral tenha 
incidido em erro ao declarar a paternidade perante o 
registro  civil,  é  de  ser  mantida  a  higidez  do registro 
voluntário da filiação, por se tratar de ato irretratável e 
irrevogável,  a  teor  do  disposto  no  artigo  1.609  do 
Código Civil.

− É  de  ser  mantido  o  registro  de  nascimento  do 
promovido, quando o apelante não prova a existência 
de  vício  de  consentimento  e,  ainda,  as  testemunhas 
afirmam a existência de relação sócio-afetiva entre as 
partes.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO  

Cuida-se de Apelação Cível, interposta por  Antônio Ferreira de Lima, em 

face de sentença (fls. 75/76) que julgou improcedente ação negatória de paternidade com 

declaração  de  nulidade  de  assentamento  de  registro  de  nascimento  movida  contra 

C.M.F.L., representado por sua genitora Francisca das Chagas Rodrigues Ferreira.

Em suas razões, afirma o seguinte: a) à época em que contraiu matrimônio 

com a mãe do promovido, este já era registrado, sem constar a paternidade; b) ter sido 

levado ao cartório pela mãe do menor para assinar um documento, sem saber que se 

tratava de um reconhecimento de paternidade, por ser  semi-analfabeto e não saber ler; c) 

não haver nos autos nenhuma prova de relação sócio-afetiva entre recorrente e recorrido. 

Ao final,  requer a modificação do julgado.

Contrarrazões ofertadas às fls.93/95, pelo desprovimento do recurso.

Parecer da Procuradoria de Justiça às fls. 108/111, pelo desprovimento do 

apelo.
 

É o breve relatório.
VOTO

A sentença não merece retoque.

Inicialmente,  verifico  que,  apesar  de  não  ter  o  promovido  apresentado 

defesa,  não  foi  decretada  a  sua  revelia  por  se  tratar  de  causa  envolvendo  direito 

indisponível, conforme assentou o magistrado de base (fls. 23).

O  promovente  alega,  em  sua  exordial,  que  a  genitora  do  demandado, 

aproveitando-se de sua boa fé,  de seu carinho e companheirismo, bem ainda de sua 

condição de semi-analfabeto, fê-lo assinar documento de reconhecimento de paternidade.
Juiz Ricardo Vital de Almeida
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A despeito  do  afirmado  no  parágrafo  anterior,  não  há  nos  autos  provas 

convincentes de que o apelante tenha procedido ao registro de nascimento do recorrido 

de modo involuntário ou sem saber o que estava fazendo.

Como cediço, a alteração do registro é admitida em caráter excepcional e, 

para  tanto,  necessária  prova  substancial  de  que  tenha  sido  realizado  por  erro,  dolo,  

coação, fraude, etc, nos termos dos artigos 138 a 165 do Código Civil, que dispõem sobre 

a anulação ou revogação dos atos jurídicos.

No  caso  dos  autos,  o  autor  não  logrou  comprovar  tenha  procedido  ao 

registro da filiação de forma inválida, não havendo razões plausíveis para a procedência 

de seu pleito.

Assim, é de ser mantida a orientação posta na sentença de primeiro grau, a 

qual assentou:
“  (…) A verdade registral  deve ser  mantida quando inexistente  
qualquer  vício  do  consentimento  ou  de  forma  quando  de  sua 
lavratura.  Consoante  se  vê  dos  autos,  o  autor  não  conseguiu  
comprovar  a  existência  de  vício  formal  ou  material  no 
assentamento de nascimento do demandado, prova que lhe cabia  
fazer,  devendo  prevalescer  a  regra  da  irrevogabilidade  da  
declaração de paternidade. De acordo com o depoimento pessoal  
do autor, desconhecia o fato de estar declarando a paternidade do 
réu  quando  compareceu  ao  cartório  extrajudicial,  tendo  sido 
ludibriado pela mãe deste, no entanto, tal assertiva não encontra  
nenhum  apoio  nas  demais  porvas  produzidas  no  caderno 
processual,  sendo  que  as  testemunhas  apenas  disseram  ter  
ouvido  falar  do  fato,  não  havendo  consistência  para  refutar  a  
presunção de legitimidade de que gozam os atos oficiais.(...)”

A  jurisprudência  dos  Tribunais  Pátrios  também  comungam  desse 

entendimento. Vejamos:

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  NEGATÓRIA  DE 
PATERNIDADE  C/C  RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO  CIVIL.  
SENTENÇA  QUE  JULGOU  IMPROCEDENTE  OS  PEDIDOS  
INSERTOS À EXORDIAL.  RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO 
DE  FILHO.  ATO  IRREVOGÁVEL,  IRRETRATÁVEL  E  
INDISPONÍVEL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO  APTO  A  ENSEJAR  A  NULIDADE  DA 
DECLARAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 1.603 E 1.604 DO 
CÓDIGO  CIVIL  DE  2002.  AUTOR  QUE,  AO  REALIZAR  O  
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REGISTRO DO INFANTE,  JÁ TINHA DÚVIDAS ACERCA DA 
PATERNIDADE. INADMISSIBILIDADE DE ARREPENDIMENTO.  
MANUTENÇÃO  DO  VÍNCULO  FILIATÓRIO  MESMO 
COMPROVADA,  POSTERIORMENTE,  A  INEXISTÊNCIA  DE 
VÍNCULO  BIOLÓGICO.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. STJ E DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL.  
TJRN.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E 
DESPROVIDO.  I.  O registro civil  de nascimento constitui  a  
parentalidade  registral,  que  goza  de  presunção  de 
veracidade,  só  podendo  ser  invalidade  se  houver  provas 
contundentes  acerca  de  erro  ou  falsidade  do  registro,  
consoante dispõe os arts. 1.603 e 1.604 do Código Civil de  
2002. II. Diante da ausência de elementos probatórios aptos,  
impõe-se  a  manutenção  do  vínculo  parental,  
independentemente de origem biológica ou socioafetiva. III.  
Recurso desprovido à luz da legislação e dos princípios da 
dignidade  da  pessoa  humana  e  do  melhor  interesse  da  
criança. (TJRN; AC 2014.023173-2; Mossoró; Terceira Câmara  
Cível; Rel. Des. Vivaldo Otávio Pinheiro; DJRN 17/09/2015) 

NEGATÓRIA  DE  PATERNIDADE.  REGISTRO  DE  NASCIMENTO.  
IRRETRATÁVEL.  VÍCIO  DE  CONSENTIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  INEQUÍVOCA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  
SOCIOAFETIVIDADE  E  REVELIA.  IRRELEVÂNCIA.  SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. É cediço que o ato voluntário de 
reconhecimento de paternidade é irretratável, nos termos dos arts. 1.609  
e 1.610, do c. Civil, salvo se provado erro ou falsidade do registro, nos  
termos  do art.  1.604,  da  mesma  Lei  material.  No  caso,  o  recorrente  
somente  poderia  excepcionar  a  regra  da  irretratabilidade,  se  
comprovasse de forma cabal, a ocorrência de vícios de consentimento,  
como erro, dolo, coação, fraude ou até defeito no registro civil, o que não  
ocorreu. (TJMT; APL 106862/2014; Tangará da Serra; Rel. Des. Carlos  
Alberto Alves da Rocha; Julg. 11/02/2015; DJMT 18/02/2015; Pág. 64)  

APELAÇÃO CÍVEL. Ação negatória de paternidade c/c retificação 
de  registro  civil  de  nascimento.  Sentença  de  improcedência.  
Insurgência  do  genitor  registral.  Ato  voluntário  e  consciente.  
Registro público espontâneo. Alegação de inexistência de vínculo  
socioafetivo com o menor. Ausência de demonstração de vício de 
consentimento. Ato irretratável e irrevogável. Recurso conhecido  
e  desprovido.  (TJSC;  AC  2011.002417-6;  Maravilha;  Câmara 
Especial Regional de Chapecó; Rel. Des. Subst. Rubens Schulz;  
DJSC 04/03/2015; Pág. 610) 

O  apelante  afirma,  às  fls.  80,  que  as  testemunhas  confirmaram  as 
alegações  da  inicial  de  que  este  foi  induzido  a  erro  ao  assinar  o  documento 
reconhecendo a paternidade do promovido, entretanto tal afirmação não pode ser 
acolhida,  uma  vez  que  as  pessoas  ouvidas  não  presenciaram  o  fato,  apenas 
ouviram dizer, senão vejamos: 
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“é colega da mãe do demandado e esta lhe disse que o fato  
de o demandante não saber ler ajudou muito; segundo a mãe  
do  demandado,  levou  o  demandante  ao  cartório  para 
reconhecer a paternidade de seu filho (…). (fls. 72)

E ainda:

“(...)soube que a mãe do demandado fez um documento e fez  
o  demandante,  que é  analfabeto,  assinar  a  paternidade do  
demandado; soube disso pelos vizinhos(...)” (fls. 73)

Por  outro  lado,  apesar  de  o  apelante  negar,  as  testemunhas  afirmaram 

existir relação sócio-afetiva entre recorrente e recorrido. Vejamos:

Testemunha Maria do Céu Sena Nicácio (fls. 72):

“(...) o relacionamento entre o demandante e o demandado era  
muito  bonita,  mas  não  se  recorda  se  este  último  chamava  o  
primeiro de pai; o demandante era carinhoso com o demandado;  
(…) a comunidade via os dois como pai e filho;(...)”

Testemunha João Batista Nicácio (fls. 73):

“(...) o demandante e o demandado tinham uma relação boa, mas  
não sabe dizer se o demandado camava o demandante de pai; o  
demandante  pagava  colégio  particular  para  o  demandado;  na 
comunidade, o demandante e o demandado eram pai e filho(...)”.

Finalmente, vale lembrar que o autor, quando do comparecimento em 
cartório, tinha pleno conhecimento de que o filho não era seu, pelo que a realização 
do  exame  do  DNA  iria  apenas  confirmar  essa  informação,  não  sendo, 
consequentemente, útil a provar e existência de vício de consentimento.

Sobre  o  tema  seguem  julgados  do  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito 
Federal e de Santa Catarina:

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO RETIDO. EXAME 
DE DNA. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. AÇÃO 
NEGATÓRIA  DE  PATERNIDADE.  VÍNCULO  BIOLÓGICO.  
REGISTRO DE NASCIMENTO. ANUÊNCIA E CONCORDÂNCIA.  
VÍNCULO  REGISTRAL.  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  DO 
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INCAPAZ.  SENTENÇA  MANTIDA.  É  cediço  que  o 
reconhecimento  da  filiação  é  irrevogável,  e  que  o  ato  jurídico  
consolidado no registro de nascimento só poderá ser anulado se  
houver  comprovação  de  que  foi  realizado  mediante  vício  
resultante de erro, dolo, coação, simulação ou fraude, o que, no  
caso, poderia ser analisado por outros meios de prova no decorrer  
da instrução. O referido  exame apenas comprovaria a falta de 
paternidade  biológica,  contudo  com o  resultado do exame  
não se presume o vício de consentimento. O reconhecimento  
de filho é ato jurídico stricto sensu que somente pode ser  
desconstituído quando derivado de vício resultante de erro,  
dolo, coação, simulação ou fraude, o qual restou afastado na  
hipótese  dos autos,  ante  a  anuência  consciente  e  livre  da  
paternidade.  A  desconstituição  do  registro  de  nascimento 
não  pode  ficar  exposto  ao  humor  de  quem  anuiu  livre  e  
conscientemente com ele. O apelante se comprometeu com o  
sustento  de  sua  filha,  e,  mesmo  que  no  seu  íntimo 
acreditasse não ser o pai, declarou à sociedade que era genitor  
da  apelada,  cuja  personalidade  e  identidade  social  foram 
desenvolvidas ao longo de mais de 30 (trinta) anos, tendo o autor  
como a única referência paterna, ainda que essa referência tenha  
se dado com base apenas na realidade registral. Deve prevalecer  
os  direitos  fundamentais  e  a  dignidade  da  requerida,  
absolutamente  incapaz,  e  cujos  interesses  têm  prioridade  no  
presente feito. Mesmo que reste dúvida perante o autor acerca do  
vínculo consangüíneo, há de se considerar que foi ele o único pai  
que a ré conheceu. Apelo conhecido e não provido. (TJDF; Rec  
2012.02.1.005553-4; Ac. 840.696; Sexta Turma Cível; Relª Desª  
Ana Cantarino; DJDFTE 23/01/2015; Pág. 444) (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  REGISTRO  DE 
NASCIMENTO.  Alega  o  recorrente  não  ser  o  pai  biológico  da 
menor, tendo sido levado a erro quando da assinatura da escritura  
pública de reconhecimento de filho. Pedido de anulação do ato  
jurídico.  Impossibilidade.  Passados 7 (sete)  anos sem qualquer  
manifestação do apelante. Reconhecimento voluntário. Adoção à 
brasileira.  Exegese  do  art.  27  do  Estatuto  da  Criança  e  do  
Adolescente.  Reconhecimento  do  estado  de  filiação  é  direito  
personalíssimo,  indisponível  e  imprescritível  do  menor.  Pedido  
juridicamente impossível. Trata-se de recurso de apelação contra  
sentença que julgou improcedente o pedido formulado em ação  
anulatória de registro de nascimento aforada por c. E. K. Contra a.  
S. K., representada pela genitora. Alega o autor apelante que: A)  
a  falsa  declaração  do  registro  civil,  é  impugnável  a  qualquer  
tempo e pode ser atacada por quem tiver interesse fundado em  
obter a nulidade, portanto, a ilegitimidade da parte não pode ser  
mantida;  b)  o pedido é possível,  pois,  o apelante não entendia  
português quando assinou o reconhecimento de paternidade por  
escritura pública;  c)  foi  dito  a ele que iriam a um escritório  de  
advocacia assinar um termo de responsabilidade e, mesmo sem  
entender  o  que  estava  assinando,  confiou  em  sua  então 
companheira, genitora da menor; d) jamais lhe foi informado que  
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passou a ser o pai da menina; e) o depoimento pessoal da mãe  
da  menor  e  das  demais  testemunhas  indicam  que  o  autor  foi  
levado a erro; f) o fato de o ato ter sido lavrado em um tabelionato  
de notas não retira a ocorrência do erro de consentimento; g) não 
é verdade que reconheceu a apelada como filha para permanecer  
no Brasil pois vivia em união estável com a genitora da menor e,  
se  a  intenção  fosse  essa,  seria  mais  fácil  casar  com a  então 
companheira; h) a apelada afirma expressamente que o apelante  
não é seu pai biológico e ainda negou-se em realizar exame de  
DNA o que confirma a negativa da filiação. Inicialmente, destaco  
que comprovada a existência de um vício de consentimento junto  
à  certidão  de  nascimento  ou  de  falsidade  do  documento,  a  
retificação  do  registro  civil  é  possível.  Por  outro  lado,  não  
restando demonstrado esse vício  e  realizado o registro de  
criança  alheia  como se  fosse  sua,  traduz-se  em adoção  à  
brasileira. No presente caso, o que fica nítido é que, apesar  
da  negativa  de  paternidade  biológica  aqui  alegada,  inclusive 
confirmada pela própria apelada,  o apelante tinha a ciência  de  
que  a  menor  não  era  sua  filha  biológica  e  ainda  assim,  a  
reconheceu como se fosse, em 6-12-1996, convivendo em família  
por 2 (dois)  anos, gerando um vínculo afetivo forte entre o pai  
registral  e a filha. Sendo assim "trata-se de reconhecimento de  
paternidade voluntária e socioafetiva, ou seja, verdadeira adoção  
à brasileira que, in casu, é irrevogável, consoante artigos 1.609,  
caput, e 1.610, do Código Civil de 2002 e 1º, da Lei nº 8.560/92,  
eis que não comprovado qualquer vício de consentimento do ato,  
sendo  o  pedido,  portanto,  impossível  juridicamente.  De  se 
registrar que, no caso dos autos, a legitimidade para a ação seria  
da  menor,  ora  requerida,  com base no  art.  27  do Estatuto  da  
Criança e do Adolescente que dispõe que o reconhecimento do 
estado  de  filiação  é  direito  personalíssimo,  indisponível  e  
imprescritível,  podendo  ser  exercido  contra  os  pais  ou  seus  
herdeiros,  sem  qualquer  restrição,  observado  o  segredo  de 
justiça" (procurador de justiça Dr. Antenor chinato Ribeiro, fl. 327).  
Assim, não comprovado o vício de consentimento, não há o que  
mudar  na  decisão  proferida.  Assitência  judiciário  gratuita.  
Revogação  de  ofício.  Recurso  não  provido.  "A  revogação  da  
assistência  judiciária  pode  ser  tomada  de  ofício,  desde  que  
evidenciado pelo conjunto de provas que o reclamante não faça  
jus  ao  benefício,  seja  pela  ausência  de  requisitos  quando  da 
postulação,  seja  pela  mudança  da situação econômica"  (AC n.  
2004.012018-4,  Rel.  Des.  Ricardo  roesler,  DJ  de  27-11-2009).  
Ante o exposto, negar provimento ao recurso é medida que se  
impõe. (TJSC; AC 2009.008804-9; Capital;  Primeira Câmara de  
Direito Civil; Rel. Des. Carlos Prudêncio; Julg. 22/06/2012; DJSC  
03/07/2012; Pág. 284)

Assim, não provando o recorrido ter efetuado o ato de forma viciada, a teor 

do que dispõe o artigo 333, I, do Código de Processo Civil, bem ainda existindo prova nos 
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autos da existência de relação sócio-afetiva entre as partes, é de ser mantido o registro 

de nascimento do promovido.

Por essas razões, em harmonia com o parecer ministerial, nego provimento 
ao apelo, mantendo incólume a sentença de primeiro grau.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Leandro  dos 
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Senhor  Doutor 
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo 
Porto),  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  Excelentíssima  Senhora 
Doutora Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada em substituição a Desª. Maria 
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert 
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr 
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de 
dezembro de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR
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